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DECISÃO

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO 
GROSSO DO SUL agrava de decisão que inadmitiu o recurso especial, 
fundado no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do 
Tribunal de Justiça daquele estado na Apelação Criminal n. 
00036062-07.2015.8.12.0001.

Nas razões do especial, o agravante apontou a violação do 
art. 157, § 2º, I, II, c/c o art.14, II, do Código Penal. Pretendia o Parquet que 
fosse afastada a desclassificação, e, consequentemente, a condenação dos 
acusados pela tentativa de roubo majorado pelo concurso de pessoas e pela 
utilização de arma de fogo.

Em decisão publicada em 5/11/2019, conheci do AREsp n. 
1.278.535/MS, para dar provimento ao recurso especial e, dessa forma, 
reconhecer a tentativa de roubo majorado pelo concurso de pessoas e pela 
utilização de arma de fogo, em desfavor dos ora agravados.

Assim, verifico a superveniente perda do 
interesse-utilidade deste recurso especial, ou, nas palavras de Ada 
Pellegrini Grinover, Antonio Magalhães Gomes Filho e Antonio Scarance 
Fernandes: 

[...] a postulação de um conceito unitário do interesse em 
recorrer exige uma ótica antes prospectiva que 
retrospectiva, em que se dá ênfase à utilidade, entendida 
como proveito que a futura decisão seja capaz de 
propiciar ao recorrente. Esta visão permite abranger todas 
as hipóteses, quer se trate de recurso das partes, quer de 
terceiros, quer do Ministério Público, como fiscal da lei 
ou órgão da justiça (Recursos no Processo Penal, 6ª ed. 
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rev., atual. e ampl. – São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2009, p. 71). 

À vista do exposto, julgo prejudicado o agravo em recurso 
especial.

Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 1º de abril de 2020.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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